
 
 
 
 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

32/2025. 

 

 
Município de Muitos Capões - RS 

Secretaria Municipal de Saúde 

Tipo de julgamento: menor preço por item  

Modo de disputa: aberto 

Processo nº 185/2025 
 

 
Registro de Preços para contratação de serviços de 
remoção em UTI móvel. 

 

 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  MUITOS  CAPÕES/RS,  no  uso  de  suas 

atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de 

licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, 

objetivando o registro de preços para contratação de serviços de remoção em UTI 

móvel, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 1.675/2025. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, no dia 06 de OUTUBRO de 2025 às 

09h e 00 min, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08h e 

59min da mesma data, sendo que todas as referências de tempo observam o horário 

de Brasília. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS para 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
contratação de serviços de remoção em UTI móvel, que obedecerá ao contido no 

termo de referência. Em caso de discordância existente entre as especificações do 

objeto da licitação descritas no Portal de Compras Públicas e as especificações 

constantes neste edital, prevalecerão às últimas. 

1.1.1 O presente registro de preços não importa em obrigação de adquirir as 

quantidades registradas, podendo o Município, se desejar e mostrar-se viável, realizar 

licitação específica para aquisição do objeto. 

1.1.2 As quantidades/prazo de entrega/execução dos bens/itens que vierem a ser 

realizados serão definidas na respectiva Nota de Empenho/Contrato (ou instrumento 

equivalente), que só será emitida dentro do prazo de validade do registro de preço 

correspondente que será de 12 (doze) meses contados da data de publicação da ata 

final, podendo ser prorrogado por igual período a critério do órgão gestor. 

1.1.3 As quantidades/prazo de entrega/execução dos bens/itens que vierem a ser 

realizados serão definidas na respectiva Nota de Empenho/Contrato (ou instrumento 

equivalente), que só será emitida dentro do prazo de validade do registro de preço 

correspondente – a doze meses da data de publicação da ata final. 

 

 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, 

com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde 

deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para 

a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de se credenciar previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 

e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 

de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão 

na forma eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no 

preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados 

ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade 

da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 

proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das 

suas informações, na forma da lei; 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa 



 
física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da 

Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação 

do disposto neste edital. 

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo 

de 02 (duas) horas. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando 

as diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa 

do produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, 

bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a 

tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o 

cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação 

da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com 

timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra 



 
informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

• Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 

União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, ou pelo Cartório do Registro 

Civil de Pessoa Jurídica, com emissão não superior a 60 (sessenta) dias 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação 

do documento; 

5.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante o 

fornecimento de 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo permitir a obtenção das 

seguintes informações: 

a.1) indicação do CNPJ e razão social; 

a.2) informação do local e da data de expedição do atestado; 

a.3) preferencialmente impresso em papel timbrado da pessoa jurídica que o emitiu, 

com a descrição do nome completo, do cargo, da função e conter a assinatura legível 

do responsável e, adicionalmente, conter dados sobre contatos de telefone e e-mail 

do responsável pela emissão do atestado. 

b) Alvará Sanitário da Base Operacional da Empresa; 

c) Alvarás Sanitários das Ambulâncias de suporte avançado de vida UTI Móvel. 

d) Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES; 

e) Certidão de registro válido no CREMERS e COREN, da empresa participante. 

f) Declaração de que possui ou possuirá no momento da contratação, as condições 

estabelecidas no instrumento convocatório para execução do objeto, principalmente 

no que tange ao local de sede ou filial da empresa, bem como ao tempo de resposta 

ao chamado pelo município consorciado e os equipamentos necessários para a 

prestação dos serviços. 



 
5.5. DECLARAÇÕES DA LICITANTE 

 
5.5.1. O licitante deverá prestar as declarações exigidas na plataforma do 

www.portaldecompraspublicas.com.br em campo próprio, para poder registrar sua 

proposta para o certame, devendo ser remetida a via física das seguintes declarações: 

a) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

b) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

c) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. (Dispensada para pessoas físicas). 

d) Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor 

rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o 

caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 

49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. (QUANDO FOR O 

CASO). 

e) Declara que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. (QUANDO FOR O CASO). 

f) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

g) Declara que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 

República. (Dispensada para pessoas físicas). 

h) Declara que tomou conhecimento do local onde serão exercidos os serviços objeto 

dessa contratação, e que em seus custos estão inclusos todas as despesas 

necessária na execução dos serviços. 

5.6. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser 

substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

5.7. A substituição referida no item 5.6 somente terá eficácia em relação aos 

documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde 

que estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo. 

5.8. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o 

prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do 

cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de 

inabilitação. 

5.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

5.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

6. VEDAÇÕES 

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 



 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.6. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha. 

7.7. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e 

as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste 

Edital. 

7.8. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.9. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do 

valor estarão disponíveis na internet. 

 

 
8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no 

que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início 

à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo 



 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, 

observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de percentual entre os lances será de 1 (um) 

por cento, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação 

do lance que cobrir a melhor oferta. 

8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado; 

8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a 

Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 



 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 

pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 

envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 

lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no 

sítio eletrônico www.muitoscapoes.rs.gov.br.  

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem 

apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais 

ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora 

do certame. 

http://www.muitoscapoes.rs.gov.br/


 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 

demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 

que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 

123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão 

utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Município de Muitos Capões; 

b) empresas estabelecidas no território do Rio Grande do Sul; 

c) empresas brasileiras; 

d) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a 

realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, 

necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação 

ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser 

encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação valor de referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2., 5.3.,5.4, 

5.5.,5.6 enviados nos termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo 

pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 

ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição 

na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 



 
condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 

5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 

atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação 

ou de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e 
“c” do item 

13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 



 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços 

ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 



 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de 

registro de preços ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo 

e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a celebração da Ata de Registro de Preços nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços a contratada deverá 

apresentar os seguintes documentos: 

a)  Indicação da equipe técnica ou quais responsáveis técnicos que estarão 

envolvidos diretamente na execução dos serviços, indicando a respectiva habilitação 

perante o CRM – Conselho Regional de Medicina e COREN- Conselho Regional de 

Enfermagem; 

b)  Certidão de registro válido no CREMERS e COREN, da empresa participante. 

c) Certificado de conclusão de capacitação em atendimento de urgência e 

emergência, emitido por órgão competente. 

d) Certificado de Verificação do CRONOTACÓGRAFO (emitido pelo Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior). 

e)  comprovação da sede ou filial a qual deverá se dar, na hora da assinatura da ata 

de registro de preços, por meio de comprovação legal (endereço do cadastro do cartão 

cnpj; ou contrato de aluguel; ou cópia de alvará de funcionamento). 

15.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 

deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 



 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

16. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses podendo 

ser prorrogado por igual período nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/2021. 

16.2. Uma vez renovada a Ata de Registro de Preços também são renovados os 

saldos da contratação, conforme quantitativos originalmente registrados. 

 

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, 

e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

17.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da 

ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

17.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 30 (trinta) dias da prestação 

dos serviços. 

17.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente 

pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 
18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

19.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

18.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação. 

18.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do 

presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 



 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

18.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 do 

presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

 
19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os 

pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte 

endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão 

divulgadas no seguinte sítio eletrônico da Administração 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 

125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

20.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme 

o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

20.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Vacaria-RS para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

 
Muitos Capões, 16 de setembro de 2025. 

 
 

 
Luciano Debona 

Prefeito Municipal 



 
 
 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

MUNICÍPIO DE MUITOS CAPÕES/RS 

 
 

 
1. OBJETO 

Contratação de empresa(s) para prestação de serviços de remoção em UTI 

móvel, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item  Produto/Serviço 

(Descrição 

minuciosa)  

Media Valor 

unitário  

Unidade de 

Medida  

Quantidades  Valor Total  

1  Serviços de UTI 

móvel/adulto- 

Prestação de 

serviço. 

Ambulância 

Suporte 

Avançado Tipo 

D com suporte 

médico, 

profissional de 

enfermagem e 

motorista. 

Veículo 

destinado ao 

atendimento e 

transporte de 

R$ 35,14  

 

Km  5.804  R$ 203.940,95  

 



 
pacientes de alto 

risco em 

emergências 

intra-hospitalar, 

que necessitem 

de cuidados 

médicos 

intensivos.  

2  Serviços de UTI 

móvel/neonatal: 

Prestação de 

serviço. 

Ambulância 

Suporte 

Avançado Tipo 

D UTI Móvel 

terrestre infantil 

e neonatal, com 

suporte médico 

profissional de 

enfermagem e 

motorista. 

Veículo 

destinados ao 

atendimento a 

neonatos 

contendo pelo 

menos uma 

incubadora de 

transporte de 

recém nascidos 

R$   36,58  

 
Km  4.730  

R$   173.004,48  

 



 
com bateria e 

ligação a 

tomada do 

veículo. A 

incubadora 

deve estar 

apoiada sobre 

carros com 

rodas 

devidamente 

fixadas quanto 

dentro da 

ambulância, 

conter 

respirador e 

equipamentos 

adequados 

para recém-

nascidos. 

VALOR TOTAL:  R$ 376.945,43 

 
2. JUSTIFICATIVA 

  A contratação de serviços de remoção em UTI Móvel é imprescindível sempre 

que houver necessidade de transferência de pacientes atendidos pelo SUS, assim 

que o leito hospitalar for liberado pela Central de Leitos. Essa transferência deve ser 

realizada de forma imediata, garantindo segurança e suporte adequado durante todo 

o percurso. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 



 
3.1. A presente contratação tem fundamento nos Termos de Formalização de 

Demanda e Estudo Téncico Preliminar  , os quais fazem parte integrante desse 

processo de contratação. 

3.2. Os materiais/serviços adquiridos serão utilizados pela Secretaria da Saude, e 

tem natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

3.3. A solução proposta é a contratação de empresa especializada na realização de 

transporte intermunicipal rodoviário em veículos especiais, que atendam as condições 

especificadas neste instrumento, bem como na regulamentação técnica pertinente. 

3.4. O transporte será realizado com veículo devidamente equipado, em 

conformidade com a portaria nº 2048/2002 e alterações supervenientes, com 

atendimento, acompanhamento e monitoramento de profissionais de enfermagem e 

médicos do início até o destino final. 

3.5. Só poderá realizar o transporte, os veículos que comprovem ano de fabricação 

igual ou superior a 10 anos, ou seja, veículos fabricados a partir de 2014. 

3.6. A UTI Móvel adulto/infantil corresponde a uma ambulância tipo D, e deverá 

estar equipada com, no mínimo, os seguintes equipamentos médicos: 

a) As ambulâncias devem estar equipadas com: 

• Sinalizador óptico e acústico; 

• Equipamento de rádio-comunicação fixo e móvel; 

• Maca com rodas e articulada; 

• Dois suportes de soro; 

• Cadeira de rodas dobrável; 

• Instalação de rede portátil de oxigênio (É obrigatório que a quantidade de oxigênio 

permita ventilação mecânica por no mínimo duas horas); 

• Respirador Mecânico de transporte; 

• Oxímetro não –invasivo portátil; 



 
• Monitor cardioversor com bateria e instalação elétrica disponível; 

• Bomba de Infusão com bateria e equipo; 

• Maleta de Vias Aéreas contendo: máscaras laríngeas e cânulas endotraqueais de 

vários tamanhos, cateteres de aspiração, adaptadores para cânulas, cateteres nasais, 

seringa de 20 ml; 

• Ressuscitador manual adulto/infantil com reservatório; 

• Sondas para aspiração traqueal de vários tamanhos; 

• Luvas de procedimento; 

• Máscara para ressuscitador adulto/infantil; 

• Lidocaína geléia e spray; 

• Cadarços para fixação de cânula; 

• Laringoscópio infantil/adulto com conjunto de lâminas;  

• Estetoscópio; 

• Esfigmomanômetro adulto/infantil; 

• Cânulas orofaríngeas adulto/infantil; 

• Fios-guia para intubação; 

• Pinça de Magyll, Bisturi descartável, Cânulas para Traqueostomia; Material para 

Cricotiroidostomia, conjunto de drenagem torácica; 

• Maleta de acesso venoso contendo: tala para fixação de braço, luvas estéreis, 

recipiente de algodão com anti-séptico , pacotes de gazes estéreis, esparadrapo, 

material para punção de vários tamanhos incluindo agulhas metálicas, plásticas e 

agulhas especiais para punção óssea, garrote, equipo de macro e microgotas, 

cateteres específicos para dissecção de veias (tamanho adulto/infantil), tesoura, pinça 

de Kocher, cortadores de soro, lâminas de bisturi, seringas de vários tamanhos, 

torneiras de 3 vias, equipo de infusão de 3 vias, frascos de soro fisiológico, ringer 

lactato e soro glicosado. 



 
• Caixa completa de pequena cirurgia; 

• Maleta de parto como descritivo nos itens anteriores; 

• Sondas Vesicais; 

• Coletores de urina; 

• Protetores para eviscerados ou queimados; 

• Espátulas de madeira; 

• Sondas nasogástricas; 

• Eletrodos descartáveis; 

• Equipos para drogas fotossensíveis; 

• Equipo para bombas de infusão; 

• Circuito Respirador estéril de reserva; 

• Equipamentos de proteção à equipe de atendimento: óculos, máscaras e aventais; 

• Cobertor ou filme metálico para conservação do calor do corpo; 

• Campo cirúrgico fenestrado; 

• Almotolias com anti-séptico; 

• Conjunto de colares cervicais; 

• Prancha Longa para imobilização da coluna. 

• Deverá estar equipada também com os seguintes medicamentos obrigatórios, 

conforme legislação vigente: Lidocaína sem vasoconstritor; adrenalina, epinefrina, 

atropina; dopamina; aminofilina; dobutamina; hidrocortisona; glicose 50%; Soros: 

glicosado 5%; fisiológico 0,9%; ringer lactato; Psicotrópicos: hidantoína; meperidina; 

diazepan; midazolan; Medicamentos para analgesia e anestesia: fentanil, ketalar, 

quelecin., água destilada; metoclopramida; dipirona; hioscina; dinitrato deisossorbitol; 

furosemide; amiodarona; lanatosideo C. 



 
3.7. A UTI Móvel Neonatal corresponde a uma ambulância tipo D, e deverá estar 

equipada com, no mínimo, os seguintes equipamentos médicos: 

3.7.1. De acordo com o guia para profissionais de saúde: Atenção à Saúde do Recém 

– Nascido do Ministério da Saúde 2011, para o transporte seguro de neonatos é 

necessário: 

a) Equipe formada por um médico de preferência pediatra e um profissional da 

enfermagem que tenha conhecimento e prática com RN; 

b) Ambulância de suporte Avançando (tipo D), deverá apresentar os seguintes pré-

requisitos: 

• Altura do compartimento de pacientes suficiente para a acomodação da incubadora 

de transporte, com local seguro para sua fixação. 

• Presença de fonte de energia, luz e controle de temperatura. Fonte de oxigênio e 

ar comprimido, com estoque de ambos os gases. 

• Espaço interno suficiente para a manipulação do RN em situação de emergência. 

• Cintos de segurança para a equipe de transporte. 

• Incubadora de dupla parede. 

• Plástico poroso (PVC) e touca de malha. 

• Equipamentos e materiais para monitorização: Termômetro, Estetoscópio, 

Oxímetro de pulso, Aparelho para controle de glicemia capilar, Monitor cardíaco, 

Esfigmomanômetro. 

• Materiais para obtenção de acesso venoso e infusão de líquidos e medicações: 

Cateteres intravenosos agulhados números 25 e 27 e cateteres intravenosos flexíveis 

números 22 e 24, Seringas de 3, 5 e 10mL (2 de cada). 

• Equipo e bureta de microgotas (opcional para quando não houver bomba de infusão 

de seringa), Material para antissepsia (álcool e clorexidina), Tala para fixação do 

membro, Bomba de infusão perfusora (de seringa), Cateteres umbilicais 3,5F e 5F (2 

de cada), Caixa de pequena cirurgia (com pinças, tesoura, porta-agulha), Lâmina de 



 
bisturi número 11, Fio de sutura, Torneira de 3 vias (duas unidades), Gazes e luvas 

estéreis. 

• Equipamentos e materiais para ventilação e oxigenação do paciente: Máscaras 

para ventilação de RN prematuros e o termo, Sondas gástricas números 6, 8 e 10 (2 

de cada), Sondas de aspiração traqueal números 8 e 10 (2 de cada), Laringoscópio 

com lâmina reta números 0 e 1, Pilhas e lâmpadas sobressalentes, Cânulas traqueais 

2,5 – 3,0 – 3,5 – 4,0 (2 de cada), Cânula de Guedel , Balão auto inflável, Manômetro, 

Cilindros de 02 e ar comprimido acoplados à incubadora, Ventilador eletrônico ou 

sistema de ventilação manual, Material para fixação da cânula, Halo. • Drenos de tórax 

números 12 e 14 (opção: cateteres intravenosos flexíveis números 12 e 14), 

Umidificador-condensador higroscópico neonatal, Caixa de pequena cirurgia (com 

uma pinça, uma tesoura, uma pinça tipo Kelly e porta agulha), Luvas estéreis. 

OBS: Os materiais eletrônicos necessários para o transporte, tais como incubadora 

de dupla parede, oxímetro de pulso, monitor cardíaco, ventilador eletrônico e bomba 

de infusão devem ser portáteis, duráveis, leves, de fácil manutenção e estarem 

sempre prontos e disponíveis. Estes equipamentos devem possuir bateria própria e 

recarregável, com autonomia de funcionamento de, no mínimo, o dobro do tempo 

previsto para o transporte. 

c) Deverá estar equipada com as seguintes medicações:  

• Medicamentos para reanimação: adrenalina diluída 1/10.000; (1mL da solução 

1/1.000 diluída em 9mL de soro fisiológico), Aporte hidroeletrolítico: cloreto de sódio a 

10% ou 20%, glicose a 10% e 50%, cloreto de potássio a 19,1%, gluconato de cálcio 

a 10% (2 frascos de cada), 2 soros de 250mL de SF 0,9% e 2 de SG 5%. 

• Suporte cardiovascular: dopamina (1mL = 5mg), dobutamina (1mL = 12,5mg), 

furosemida (1mL = 10mg), Anticonvulsivantes*: fenobarbital (1mL = 100mg), difenil-

hidantoína (1mL = 50mg), midazolan (1mL = 5 mg). 

• Antibióticos: ampicilina (1fr = 500mg) e gentamicina (1mL = 10mg) (se estiver 

usando outro antibiótico, ver horário de administração e, se necessário, levar já 

diluído). • Analgésicos: fentanil (1mL = 50μg). 



 
• Diversos: hidrocortisona (1fr = 100mg), vitamina K (1mL = 10mg) protegida da 

luz, hepari_na (1mL = 5.000UI), aminofilina (1mL = 24mg), bicarbonato de sódio 8,4% 

(1mL = 1mEq) ou 10% (1mL = 1,2mEq), água destilada para diluição de medicamentos 

e lidocaína 2% Prostagladina E1 e outros medicamentos devem ser solicitados, 

quando necessário. 

3.8. As equipes devem ser formadas, no mínimo, por: 

• 1 médico com experiência em atendimento de urgência e emergência; 

• 1 enfermeiro com habilitação em suporte avançado de vida. 

• 1 condutor socorrista capacitado e habilitado conforme legislação vigente. 

OBS.: É obrigatório a presença de médico responsável durante todo o procedimento 

de remoção, conforme resoluções CFM 1.671 e 1.672/03 e alterações. 

3.9. Qualidade: O serviço deve funcionar 24 horas por dia, com disponibilidade 

imediata após solicitação da Central de Regulação de Leitos; 

3.10. As ambulâncias devem estar em perfeitas condições de uso, com manutenção 

preventiva em dia; 

3.11. Equipe capacitada e atualizada, com comprovação de treinamentos em 

atendimento pré-hospitalar e transporte de pacientes críticos; 

3.12. Atendimento humanizado e respeitoso ao paciente e à família; 

3.13. Cumprimento rigoroso das normas sanitárias e de biossegurança. 

3.14. Prazos: A empresa deverá estar aptamente estruturada para iniciar as 

atividades imediatamente após a assinatura do contrato, garantindo a disponibilidade 

de ambulância após a solicitação de remoção; 

3.15. A prestadora do serviço contratado deverá possuir apólice securitária para 

cobrir danos materiais a terceiros, danos corporais a terceiros e seguro de acidentes 

pessoais de passageiros (morte e invalidez permanente), devendo prestar cópia da 

apólice no ato de contratação da licitação. Todas as alterações posteriores desta 

apólice deverão ser também encaminhadas a Secretaria Municipal de Saúde, 

juntamente com as cópias das notas de seguro devidamente quitadas. Se caso o 



 
licitante vencedor não apresentar tal apólice, fica a promotora desta licitação isenta de 

qualquer responsabilidade, sendo documentado tal decisão por escrito. 

3.15.1. Se os prejuízos de um eventual sinistro forem superiores ao valor limite da 

apólice, a diferença entre o valor total do prejuízo e a indenização a cargo dos 

seguradores deverá ser paga pela contratada. 

3.15.2. Se o prazo da prestação dos serviços ultrapassarem a data do vencimento 

dos seguros, a contratada deverá providenciar renovação da apólice, nas mesmas 

condições constantes neste título. 

3.16. Na hipótese de a UTI ser solicitada, e, no intervalo decorrido entre a chamada 

de urgência e sua chegada ao local o paciente tenha vindo a óbito, estará 

caracterizada perda do objeto do serviço por motivo de força maior, razão pela qual 

nenhuma quantia será devida pelo deslocamento em tais casos. 

3.17. No transporte de gemelares realizado no mesmo veículo o médico receberá valor 

de atendimento de dois pacientes, sendo que o valor da remoção será de um 

deslocamento. 

3.18. O material usado e a mão-de-obra necessária para a execução das obrigações 

objeto do certame, serão de responsabilidade do licitante vencedor. 

3.19. O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme 

necessidade da administração pública. 

 
4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A estimativa do valor de referência da contratação se deu da seguinte forma: com 

3 orçamentos de empresas da área. Assim sendo, vislumbra-se que tal valor é 

compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto 

no Decreto Municipal n º 1.675/2025, que “Estabelece o procedimento administrativo 

para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 

serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do 

Município de Muitos Capões, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

4.2. O valor global a ser pago pela execução do objeto da presente contratação é 



 
de R$383.332,26 (Trezentos e oitenta e três mil, trezentos e trinta e dois reais e vinte 

e seis centavos), conforme na pesquisa de mercado, entendido este como preço justo 

e suficiente para a total execução do presente objeto. 

 

5. DO RECURSO A SER UTILIZADO 

5.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente ata de 

registro de preços correrão a cargo dos Municípios Consorciados Usuários da Ata, 

cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas 

notas de empenho, contrato ou documento equivalente observadas as condições 

estabelecidas no edital. 

 

 
6. DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

6.1. Os serviços serão executados mediante a requisição escrita a ser emitida pela 

Secretaria Municipal de Saúde, sob responsabilidade da equipe de atendimento, que 

fará primeiro contato telefônico com a Contratada. Os contatos telefônicos e as 

requisições escritas poderão ser expedidos a qualquer hora do dia e da noite, inclusive 

sábados, domingos e feriados, devendo a contratada dispor de plantonistas 

responsáveis para execução dos serviços contratados 24 horas por dia, 7 dias por 

semana. 

6.2. O serviço deverá ser prestado de forma imediata, sendo tolerado um intervalo 

operacional máximo de 01 (uma) hora, entre a chamada da equipe de atendimento e a 

chegada ao local previsto para a saída. Caso o prestador se atrase, responderá cível, 

crime e administrativamente, além de outras cominações legais aplicáveis ao caso, 

salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente justificado. 

6.3. Os itens adjudicados deverão ser executados de forma parcelada ou total 

conforme solicitação na nota de empenho encaminhada pelo Município consorciado, e 

serem iniciados no prazo estipulado no item 6.1 deste instrumento. 

6.4. Por ocasião da execução, os itens terão suas características confrontadas com 

as especificações contidas neste instrumento convocatório, considerando a proposta 

de preços parte integrante do contrato. 



 
6.5. Será recusado o serviço que não estiver em acordo com todas as especificações 

do presente instrumento. 

6.6. É expressamente proibida a subcontratação dos serviços objeto desta licitação. 

6.7. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias da data de 

apresentação dos documentos de cobrança, acompanhado de relatório de prestação 

de serviço, no qual deverá constar o nome dos profissionais que trabalharam no dia da 

remoção desde que a totalidade do objeto contratado tenha sido executada, atestada 

e aprovada pelo CONTRATANTE; 

6.8. O pagamento ocorrerá após o recebimento definitivo dos materiais constantes 

na Nota de Empenho. 

6.9. Em caso de entrega parcial, a fiscalização notificará a CONTRATADA, 

informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em 

vista a não entrega de todos os itens solicitados. 

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da CONTRATADA: 

I -  Executar a os serviços observando fielmente as disposições contidas em edital e 

em contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

II -  Indicar preposto para ser seu representante durante a execução do presente 

contrato; 

III -  Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 

despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que 

empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, 

acordos ou dissídios coletivos; 



 
IV -  Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para 

o FGTS e o INSS relativas aos empregados utilizados na prestação do serviço, bem 

como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

V -  Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz; 

VI -  Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à 

execução dos serviços, visando sua perfeita execução. 

VII -  Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério 

do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção 

individual (EPI); 

VIII -  Responsabilizar-se por todos os danos causados por 

seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, 

devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos 

serviços; 

IX -  Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 

X -  Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, 

não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e em contrato. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

I -  Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, 

nos termos do presente instrumento; 

II -  Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

III -  Determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo 

realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da 

aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso; 

IV -  Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser 



 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto 

desse contrato. 

 

9. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor contratado será selecionado considerando a proposta de menor 

valor por item. 

 

10. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias 

no âmbito da Administração. Ademais, para que a pretendida contratação tenha 

sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 

a) Termo de Formalização de Demanda; 

b) Realização da pesquisa de mercado, e composição da orçamentação;  

c) Levantamento dos quantitativos da contratação; 

d) Elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

e) Encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) Análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no 

parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

g) Publicação e divulgação do Edital de Licitação; 

h) Realização do certame e julgamento da licitação;  

i) Homologação e Adjudicação do processo; 

j) Assinatura e publicação da Ata de Registro de Preço. 

10.2. Como fiscal da presente contratação fica designado o(a) Sr(a). Elenise Alves 

Cabral Pereira, tendo como suplente o(a) Sr(a). Aline Oliveira de Paula. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

11.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 



 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

11.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme 

o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

11.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Vacaria/RS para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

 
Muitos Capões,16 de setembro de 2025. 

 
 
 
 

Elenise Alves Cabral Pereira 
Secretária Municipal da Saúde 



 

 
ANEXO II 

MODELO PROPOSTA DE PREÇO 

 
NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

 
1.1. A presente licitação tem por finalidade o Registro de Preços para contratação 

de empresa(s) para prestação de serviços de remoção em UTI móvel. 

1.2.  Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da 

licitação descritas no Portal de Compras Públicas e as especificações constantes neste 

edital, prevalecerão às últimas. 

Item  Produto/Serviço 

(Descrição 

minuciosa)  

Media Valor 

unitário  

Unidade de 

Medida  

Quantidades  Valor Total  

1  Serviços de UTI 

móvel/adulto- 

Prestação de 

serviço. 

Ambulância 

Suporte 

Avançado Tipo 

D com suporte 

médico, 

profissional de 

enfermagem e 

motorista. 

Veículo 

destinado ao 

atendimento e 

R$    Km  5.804  R$    



 
transporte de 

pacientes de alto 

risco em 

emergências 

intra-hospitalar, 

que necessitem 

de cuidados 

médicos 

intensivos.  

2  Serviços de UTI 

móvel/neonatal: 

Prestação de 

serviço. 

Ambulância 

Suporte 

Avançado Tipo 

D UTI Móvel 

terrestre infantil 

e neonatal, com 

suporte médico 

profissional de 

enfermagem e 

motorista. 

Veículo 

destinados ao 

atendimento a 

neonatos 

contendo pelo 

menos uma 

incubadora de 

transporte de 

recém nascidos 

com bateria e 

R$   Km  4.730     



 
ligação a 

tomada do 

veículo. A 

incubadora 

deve estar 

apoiada sobre 

carros com 

rodas 

devidamente 

fixadas quanto 

dentro da 

ambulância, 

conter 

respirador e 

equipamentos 

adequados 

para recém-

nascidos. 

VALOR TOTAL: R$   

 

 
 
 
 

Local, data... 
Carimbo da Empresa 



 
 
 

 
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.  /2025 

 
PREGÃO ELETRÔNICO nº  /2025 – Processo Administrativo nº /2025 

O MUNICÍPIO DE MUITOS CAPÕES, com sede na Rua Dorval Antunes Pereira, n. 

950, na cidade de Muitos Capões/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

01.621.714/0001-80, neste ato representado(a) pela Prefeita Municipal, Sra. Rita de 

Cássia Campos Pereira, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada 

no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os 

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n. 

1.675/2025, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 

de serviços de remoção em UTI móvel, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... 

Termo de Referência, anexo   do edital de 

Licitação nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem: 2.2. 

Fornecedor:  
 

Item Descrição Unid Quant. 
Valo
r 
unit 

Valor Total 
 
Marca 



 
 

2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

2.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 

licitação, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 
4. PREÇO 

4.1. O valor total dos serviços descritos acima é de R$  ( ). 

4.1.1. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), e qualquer 

despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital. 

4.1.2. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação 

da proposta. 

4.1.3. Os preços registrados não serão objeto de reajuste, repactuação, revisão, 

supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses 

institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 
5. REAJUSTE 

5.1. Os contratos oriundos do Registro de Preços poderão ter seus preços 

atualizados monetariamente pelo índice IPCA após 12 (doze) meses a contar da data 

da apresentação da proposta. 

 
6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 



 
execução da ata tal como pactuada; 



 
 
 

 
II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; ou 

 
7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, por motivo superveniente, o órgão convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

§ 1º Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, o órgão convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado. 

§ 3º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

8. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao órgão a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.1. Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 

pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

8.2. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado poderá solicitar 

o realinhamento dos preços vigentes através de solicitação formal via protocolo 

direcionado ao Gestor do Contrato, desde que acompanhada de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preço de fabricantes, notas 

fiscais de aquisição de matérias primas, de transporte de mercadorias, alusivas à 

época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do 



 
compromisso; 

8.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, e na 

legislação aplicável. 

8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto 

no § 2º, o órgão convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

8.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.6. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante 

da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

8.7. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa 

de preços junto aos demais fornecedores com preços registrados podendo ocorrer 

substituição na ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de 

aquisição pelo menor preço. 

 
9. PRAZOS E DO FORNECIMENTO 

9.1. O fornecedor classificado em 1º (primeiro) lugar nos preços registrados, poderá 

ser convocado a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar do dia seguinte ao recebimento da convocação expressa e formal, podendo 

este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo Município de Muitos Capões. 

9.1. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses oficiais, 

contado da assinatura da Ata de Registro de Preços, e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado a vantajosidade dos preços registrados. 

9.2. O prazo de execução dos serviços deverá ser conforme termo de referência, a 

contar do recebimento da Nota de Empenho, no local especificado na mesma, sem 

custos adicionais. O Secretário e/ou servidor autorizado, que receber o objeto, 

conferirá a quantidade, após o que assinará a respectiva nota fiscal. 



 
9.3. Os serviços solicitados na Nota de Empenho deverão ser executados com tempo 

de resposta máximo de 01 hora, a contar da data do recebimento da Ordem de 

Compra. 



 
 
 

 
9.4. Os serviços deverão ser executados de acordo com a demanda do Município e 

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Compra, no 

local a ser determinado. 

9.5. O recebimento dos serviços será feito, tão somente após total e completa 

conferência dos mesmos, a qual o fornecedor deverá acompanhar sob pena de 

preclusão de qualquer reclamação e/ou inconformidade. 

 
10. PAGAMENTOS 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação dos 

documentos fiscais, mediante apresentação da Nota Fiscal, correspondente, ou da 

prestação de serviços, com aprovação da secretaria requisitante. 

10.2. Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais, 

devidamente assinadas pelo responsável pelo recebimento do objeto/serviço. 

10.3. O pagamento será efetuado através de depósito bancário ou chave PIX de 

titularidade do fornecedor ou prestador do serviço. 

10.4. Para fins de IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, e considerando a 

Tese fixada no Tema n. 1130 da Repercussão Geral, e para as contratações 

pertinente neste certame, deve ser considerado o disposto no Decreto Municipal n. 

1.549/2023. 

10.5. A contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas 

Fiscais/Faturas contenham vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

10.6. As obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro de 

preços a serem firmadas entre o Município de Muitos Capões e FORNECEDOR são 

formalizadas através desta Ata, observadas as condições estabelecidas no Edital, 

seus anexos e na legislação vigente. 

§1°. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, 

não assinar, não aceitar ou não retirar a Ata no prazo e condições estabelecidas, 

poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no edital quanto 

a infrações administrativas e sanções. 



 
 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO 
11.1. O objeto do presente contrato será recebido por agente público ou comissão de 

agentes, podendo contar com o apoio do(s) fiscalizador(es) do contrato, 

comprovando-se o atendimento de todas as exigências contratuais, confrontando o 

objeto que estiver sendo entregue com o objeto contratado. 

11.2. Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto que estiver em 

procedimento de entrega, o recebimento não deverá ser realizado, e poderá ser 

instaurada diligência para obtenção de solução. 

11.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização. 

 
12. DA FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO ORIUNDO DO REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. O registro de preços não implicará em compromisso ou obrigação da 

administração à formalização de contrato com o fornecedor ou prestador do serviço. 

 
13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, o registro: 

13.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou 

13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 13 e art. 14 do Decreto Municipal nº 

1.675/2025. 



 
13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou 

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

 
14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o FORNECEDOR que, com 

dolo ou culpa: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato ou ata de registro de preço 

14.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado 

14.1.5. Não celebrar o contrato/ata de registro de preço ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta 

14.1.6. Encejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ata de registro 

de preço sem motivo justificado 

14.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou na execução do contrato 

14.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza 

14.1.10. praticar atos ilícitos 
14.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 



 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

14.6. No que couber as multas a sanções e infrações deverão ser observados o 

disposto no edital. 

 
15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese 

deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV - sofrer as sanções prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II 

e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado. 



 
15.2. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 
 
 

16. DA AUTORIZAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DO SERVIÇO COM 

PREÇOS REGISTRADOS 

16.1. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços será 

autorizado, caso a caso, pelo Sra. Prefeita Municipal ou a quem delegar competência. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 

pactuados, bem como nos termos da sua proposta. 

b) Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos 

emolumentos, dos honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, 

bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias 

relativas aos empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as 

decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 

 
18. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

18.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de 

cancelamento da Ata de Registro de Preços ou não aplicação de sanções, os 

inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a atrasar a 

entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do contrato: 

a) greve geral; 

b) calamidade pública; 

c) interrupção dos meios de transporte; 

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais 



 
 
 

 
Parágrafo Único: Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de 

força maior, o fato deverá ser comunicado ao Município, até 24 horas após a 

ocorrência, devidamente justificados pela contratada. 

 
19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da cidade de Vacaria/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou 

conflitos originados pela presente Ata de registro de preços, com renúncia a quaisquer 

outros por mais privilegiados que possam ser. 

19.2. Assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas (2) vias 

de igual teor e forma, na presença de testemunhas, para que surtam seus legais e 

jurídicos efeitos. 

 
Muitos Capões,  de  de 2025. 

 
 
 

 
Fornecedor Município de Muitos Capões 
Representante Legal Luciano Debona 
Pereira 

 
 
 
 

 
Fiscal de contrato Gestor de contrato 

 
 
 

Anexo 
 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 
cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 
Fornecedor:  

 



 
 

Item Descrição Unid Quant. 
Valo
r 
unit 

Valor Total 
 
Marca 

 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que 
mantiveram sua proposta original: 
Fornecedor:  

 

 

Item Descrição Unid Quant. 
Valo
r 
unit 

Valor Total 
 
Marca 



 
 
 

 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA LEI 14.133/21 

 
A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob n°, com sede administrativa a Rua XXX na 

cidade de XXXX por meio do seu representante legal o Sr. XXX, inscrito no CPF sob 

n° XX, vem DECLARAR: 

 
a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

b) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

d) Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa 

física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa 

de pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

f) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

g) Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 

h) Que tomou conhecimento do local onde serão exercidos os serviços objeto dessa 

contratação, e que em seus custos estão inclusos todas as despesas necessárias na 

execução dos serviços. 



 
 

Cidade, XX, mês, ano. 

 
Empresa XX 


